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aos nossos clientes, 
colaboradores, 
parceiros e amigos.

Desejamos que o ano 
de 2021 traga muitas 
oportunidades de 
crescimento e muitos 
sucessos e que tenham 
um santo Natal na 
companhia daqueles 
que tanto querem bem.

Saúde e prosperidade.



Nossa mensagemEDITORIAL Os Editores |

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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aqui no nosso país certamen-
te a crise sanitária deflagrada 
pela pandemia de Covid-19 foi 
especialmente sentida, tendo 
fortes impactos econômicos e 
sociais. Como se faz para re-
solver problemas inéditos, si-
tuações com as quais ninguém 
em nenhum outro momento na 
história recente precisou vi-
venciar?
Essa foi uma pergunta com 
a qual muitos síndicos se de-
frontaram a partir de março e 
nos meses seguintes. Juristas 
precisaram se desdobrar para 
tentar responder perguntas 
para as quais não havia juris-

prudências. Especialistas em 
administração condominial 
quebraram a cabeça para ge-
renciar dilemas de convivên-
cias sem que houvesse parâme-
tros de experiências prévias. 
Cientistas orientaram proto-
colos de segurança com base 
em estudos ao passo em que a 
própria ciência foi construindo 
um entendimento maior sobre 
a doença. Ao longo de 2020, 
assistimos à história sendo es-
crita, dia após dia.
Toda a situação de crise exigiu 
muito jogo de cintura dos sín-
dicos! Porém nem tudo deve 
ser visto sob uma perspectiva 

negativa. Há de se ressaltar 
que as dificuldades abrem ca-
minho também para os apren-
dizados. É por isso que nessa 
edição de fechamento do ano, 
trazemos uma matéria especial 
comentando lições que 2020 
ensinou aos condomínios, pois 
acreditamos que sempre há um 
saldo positivo a ser lembrado. 
É nesse tom de otimismo que 
agradecemos a companhia de 
todos os nossos leitores e par-
ceiros ao longo deste 2020 e 
desejamos um Feliz Ano Novo 
repleto de realizações. Tenham 
todos uma excelente leitura!

Rua: Capituí, 250 A Jardim Carioca
Ilha do Governador - RJ - Cep: 21921-180.

publicidade: 2210-2902 

Aqui estamos: dezem-
bro, último mês de 2020, 

este que foi um ano divisor 
de águas. O ano passou rápi-
do ou lento? As opiniões são 
diversas: há quem diga que 
2020 “voou” ou que ele “se 
arrastou”, outros afirmam que 
ele “sequer existiu”, como se 
fosse um lapso temporal, uma 
lacuna interposta subitamente 
na rotina da humanidade, mas 
é fato que este foi e está sendo 
um ano absolutamente ines-
quecível. 
O fato é que desafios foram 
impostos – múltiplos e simul-
tâneos – na vida de todos, não 
apenas dos brasileiros, mas 
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Desentupimento preventivo evita 
gastos exorbitantes com tubulação

Em 2020, o período da qua-
rentena trouxe grandes 
modificações não só para 

a rotina dos condomínios, mas 
até mesmo para a estrutura de-
les em alguns aspectos. Muitas 
dessas alterações só estão sendo 
percebidas com o decorrer dos 
meses, sendo uma delas a maior 
ocorrência de problemas rela-
cionados a entupimentos em 
encanamentos, o que se deve 
provavelmente ao fato de parce-
la considerável dos condôminos 
terem passado mais tempo em 
casa.
Essa abrupta mudança, com 
mais gente fazendo atividades 
domésticas (como cozinhar, por 
exemplo). Além disso, soma-
-se o fato de que infelizmente 
muitos moradores não têm a 
consciência de tomar os devidos 
cuidados com o encanamento e 
perpetuam más práticas, como: 

jogar comida ou óleo pelo ralo 
da cozinha, dar descarga em pa-
pel higiênico ou até mesmo ou-
tros objetos no vaso sanitário. 
Tudo isso, de forma concentra-
da em pouco tempo, sobrecar-
regou em certa medida sistemas 
de tubulação de alguns prédios, 
acelerando processos de entupi-
mento. 
Identificando problemas - Em 
primeiro lugar, é preciso estar 
atento se o seu condomínio se 
encaixa neste perfil e pode ter 
sido prejudicado com uma so-
brecarga na rede de esgotamen-
to. A ideia é sempre agir antes 
que o problema se agrave! O 
principal sinal de que algo não 
está bem é o odor desagradável 
próximo a galerias, caixas de 
gordura, ralos. Se houver inse-
tos na proximidade, confirma-
-se mais a suspeita. Quando há 
transbordamentos, isso já é si-

nal de franca obstrução e o pro-
blema é muito mais sério.
O remédio sai caro – Se o con-
domínio deixar para tomar uma 
atitude apenas quanto a “bomba 
estourar”, ou seja, acionar uma 
emergência 24h de uma desen-
tupidora, pode ser que tenha 
uma grande (e desagradável 
surpresa) na hora de pagar a 
conta. Isso porque os serviços 
desse tipo costumam ser de alta 
complexidade, consideram a 
distância (em metros) do ponto 
de obstrução para mensurar o 
preço, e a conta geralmente sai 
bem cara. O síndico, por sua 
vez, vê-se em uma situação de 
refém, pois não há outra alter-
nativa a não ser realizar aquela 
solução dispendiosa. 
A prevenção sai mais barata – 
Quando falamos em tubulações 
de prédios, o ditado “prevenir 
é melhor que remediar” é mais 

válido do que nunca. É muito 
mais vantajoso financeiramente 
manter um contrato fixo com 
uma empresa desentupidora 
(após todo o rito de cotações e 
aprovação em assembleia) para a 
realização de manutenções peri-
ódicas, evitando assim que haja 
alguma obstrução grave. 
O desentupimento preventi-
vo consiste em uma limpeza de 
áreas que tendem a acumular 

resíduos, tais como colunas de 
esgoto, redes coletoras, ramais 
de pias, tanques, caixas de gor-
dura, ralos, toda a rede que dre-
na a garagem e água da chuva. A 
regularidade dessa higienização 
vai evitar surpresas desagradá-
veis para todos, tanto em relação 
aos transtornos causados, como 
também em relação ao alto cus-
to para contornar um problema 
agudo. 
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É fato que o ano de 2020 
impôs grandes desafios 
a todos os brasileiros e, 

no contexto dos condomínios, 
especialmente aos síndicos. 
Como lidar com situações com-
pletamente novas e resolver 
problemas sem precedentes? 
Sem fórmulas prévias, todas 
as pessoas tiveram que tomar 
decisões frente às dificuldades 
causadas pela crise sanitária 
da pandemia do coronavírus e, 
aos poucos, foram construindo 
um “novo normal”, com erros e 
acertos, mas com certeza reple-
to de aprendizados. 
Chegando a dezembro, é hora 
também de fazer um balanço do 
saldo positivo deste ano. Sim, 
porque nem tudo é negativo. 
Mesmo os períodos de maior 
turbulência sempre têm algum 
legado a deixar e é preciso ter 
humildade para aprender com 
eles e estar aberto a melhorar 
atitudes no futuro. Aqui, com 
sugestão de moradores de con-
domínios e alguns síndicos, lis-
tamos algumas lições que o ano 

de 2020 pode ensinar. Confira:
Ter uma reserva financeira é 
primordial – Essa premissa se 
aplica em vários âmbitos, tan-
to para o condomínio, quanto 
para a vida particular. Durante a 
quarentena, infelizmente, mui-
tas pessoas passaram por sé-
rios “apertos”, como demissões 
e outras instabilidades com sua 
renda e isso trouxe impactos aos 
condomínios, fazendo crescer 
a inadimplência grandemente 
em boa parte deles. Devido ao 
ineditismo da crise e excep-
cionalidade do cenário, alguns 
chegaram a recorrer aos seus 
fundos de reserva, porém há 
condomínios que estão sempre 
no vermelho, nunca poupam, e 
esses fizeram um percurso com-
plicado neste ano. 
O síndico precisa ser bem in-
formado – Ao longo de 2020, 
fomos acompanhando vários 
desdobramentos da crise sanitá-
ria do Coronavírus: desde a sua 
instalação no Brasil, a evolução 
nos estados, os vários decretos 
locais, as divulgações científicas 

sobre forma de contágio e tam-
bém de prevenção, as orienta-
ções sobre reabertura. O fluxo 
de informações foi intenso, com 
novidades surgindo a cada dia, e 
os síndicos foram muito cobra-
dos em relação a isso. Nunca an-
tes foi tão importante manter-se 
antenado às notícias dia a dia, 
para poder fazer uma gestão se-
gura.
O condomínio deve ter canais 
de comunicação – Este terceiro 
item é complementado pela ex-
plicação anterior de que as no-
vidades fluíram em uma veloci-
dade bastante intensa neste ano. 
Avisos, proibições, recomenda-
ções, protocolos que passaram a 
ser instituídos... Todas essas in-
formações práticas precisam de 
um canal de comunicação efi-
ciente para serem transmitidas 
e o meio virtual é, atualmente, o 
mais eficaz para isso. Condomí-
nios que não possuem contatos 
atualizados de seus condôminos 
sofreram para instituir uma co-
municação eficiente no período 
mais fechado da quarentena, já 

4 lições que 2020 trouxe aos condomínios

que toda interlocução presencial 
precisou ser evitada.
A união faz a força – A frase é 
clichê, mas é verdadeira. Os mo-
mentos de adversidade servem 
para demonstrar como é im-
portante fazer do condomínio 
mais que um espaço físico onde 
pessoas são obrigadas a conviver 
pelo fato de compartilharem al-
guns espaços comuns, mas um 
ambiente de comunidade, em 
que haja cooperação e ajuda 

mútua em situações de necessi-
dade. Isso ficou refletido em di-
versos casos que se espalharam 
pelo Brasil de moradores jovens 
fazendo compras de mercado e 
farmácia para vizinhos idosos, 
por exemplo, e também nos 
mutirões de doação de sangue 
promovidos por vários hemo-
centros de cidades brasileiras 
em parcerias com condomínios 
para abastecer estoques durante 
a pandemia. 
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Inadimplência do síndico 
pode acarretar destituição

ADMINISTRAÇÃO Por Redação |

Existe uma frase muito popular 
a qual diz que “a palavra con-
vence, o exemplo arrasta”. Sa-

bemos que esse é um princípio que 
deve nortear as ações de qualquer 
pessoa que ocupe um posto de li-
derança, pois como se pode cobrar 
dos outros o cumprimento daquilo 
que nem a própria pessoa é capaz 
de fazer? Isso se aplica ao contexto 
dos condomínios quando o síndico 
dá maus exemplos de conduta, seja 
na obediência a regras de convivên-
cia ou mesmo deixando de honrar 
compromissos financeiros. 
É fato que muitos condomínios 
bonificam aqueles que ocupam o 
cargo de síndico com uma remu-
neração ou com a isenção do pa-
gamento de taxa condominial. Há 
casos em que se têm ambos benefí-
cios, mas deve-se salientar também 
que há situações em que a sindi-
cância é completamente voluntária, 
não sendo previsto nenhum tipo de 

abono. Nesses casos, o pagamento 
da taxa condominial é obrigatório 
e, mais que isso, é recomendável 
que o síndico esteja sempre quite 
com suas obrigações, afinal ele ser-
ve de exemplo aos demais morado-
res. 
“É importante que a convenção 
condominial traga dispositivos 
que explicitem a proibição de um 
inadimplente exercer o cargo de 
síndico”, afirma o advogado Marcos 
Castro, que presta assessoria jurídi-
ca a condomínios que buscam atu-
alizar suas convenções. Ele explica 
que a lei brasileira veta condômi-
nos inadimplentes de votarem em 
deliberações de assembleias, porém 
é omissa em relação à possibilidade 
deles serem votados. 
“Em situações de razoabilidade, é 
óbvio que não soa prudente nem 
justo eleger alguém que não está 
honrando com suas obrigações 
como condômino ao cargo de sín-

dico, mas o fato é que atualmente é 
arriscado confiar no bom senso das 
pessoas é o melhor caminho é dei-
xar isso por escrito, registrado na 
convenção, que é o documento que 
rege a dinâmica do condomínio”, 
pontua Castro. 
E se a pessoa for eleita em situação 
de regularidade e vier a se tornar 
inadimplente com o mandato de 
síndico em curso? Novamente 
vem à tona a mesma discussão: 
se o Código Civil nos diz que um 
condômino que esteja em dívida 
não pode ter voz ativa nas delibe-
rações da assembleia de moradores, 
não estando, portanto, apto a votar, 
como pode um condômino seguir 
tendo prerrogativas de liderança 
estando inadimplente? Embora a 
legislação não descreva explicita-
mente a situação, ela é notoriamen-
te contraditória. 
Nesses casos, especialistas jurídicos 
orientam que deve entrar em ação 

o Conselho Fiscal do condomínio. 
Em um primeiro momento, deve-
-se solicitar um prazo breve para 
que seja feita a regularização dos 
débitos. Se a situação não se resol-
ver nesta primeira tentativa, o caso 
deve ser levado ao conhecimento 
da assembleia de moradores, soli-
citando a renúncia do síndico. De 

acordo com o art. 1355 do Código 
Civil, um quarto dos condôminos 
podem solicitar a destituição do 
síndico em assembleia extraordi-
nária e convocar nova eleição. É 
válido lembrar sempre que a figura 
do síndico serve de espelho para a 
conduta dos condôminos e maus 
exemplos não devem ser tolerados. 
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Verão com piscinas seguras
BEM-ESTAR Por Redação|

Com a chegada do verão 
a busca pelas piscinas 
compartilhadas tende a 

aumentar muito nos prédios 
residenciais e com ela uma dú-
vida surge: que cuidados preci-
sam ser tomados no uso desses 
espaços durante a pandemia de 
coronavírus? Convém salientar 
que o Brasil permanece atraves-
sando o curso de uma crise sa-
nitária que, embora já esteja em 
período de flexibilizações, ainda 
requer medidas de prevenção 
do contágio e a administração 
condominial deve esclarecer 
seus moradores quanto a isso. 
Diferentemente do que foi feito 
no auge da pandemia, quando 
todas as áreas comuns dos pré-
dios foram interditadas, agora o 
que se vê é uma liberação par-
cial dos ambientes, desde que 
obedecendo a algumas regras. 
Os moradores devem ser infor-
mados de que o acesso às áreas 

comuns do condomínio é con-
dicionado à obediência a tais 
normativas, afinal não se trata 
apenas de uma decisão indivi-
dual, mas de uma proteção co-
letiva em discussão. 
Para tanto, é recomendável ter 
murais com avisos em desta-
que, legíveis, em locais estraté-
gicos, alertando os frequenta-
dores para algumas normais de 
conduta: respeitar o limite de 
pessoas estabelecido pelo con-
domínio para a área, respeitar 
o distanciamento social de no 
mínimo 1,5 metros, não mover 
cadeiras/mesas/espreguiçadei-
ras de suas marcações originais, 
utilizar máscaras todo o tempo 
em que se estiver fora da água, 
proibida a entrada de visitantes, 
uso obrigatório da ducha antes 
de entrar na piscina, 
deve-se desestimular qualquer 
tipo de empréstimo ou compar-
tilhamento de objetos pessoais 

(ex.: toalhas, brinquedos, ócu-
los, cosméticos, etc.)
A principal recomendação deve 
ser reforçada não apenas em 
murais de aviso, mas também 
em quaisquer outros canais de 
comunicação disponíveis no 
condomínio: se o indivíduo 
apresentar qualquer tipo de 
sintoma suspeito (indisposição, 
febre, perda do olfato ou pa-
ladar, coriza, tosse) ele deve se 
resguardar em casa e não com-
partilhar áreas de uso coletivo 
até que possa descartar uma 
possível infecção. 
Além dos cuidados rotineiros 
com a limpeza e purificação 
química da água, manutenções 
de rotina para manter a salu-
bridade das piscinas (algo com 
que a maioria dos condomínios 
já está habituada), novas roti-
nas devem ser agregadas, tais 
como: intensificar a assepsia 
diária de superfícies, mobili-

ários e pisos, com álcool 70%, 
água sanitária ou saneantes no-
tificados/registrados (produtos 
com cloro ou quaternário de 
amônia) em todos os ambientes 
e superfícies compartilhadas. 
Recomenda-se também dispo-
nibilizar recipiente com álcool 

gel 70% próximo à entrada da 
piscina para que os condôminos 
usem antes de tocar na escada 
ou nas bordas da piscina. O con-
trole do vírus depende de esfor-
ços coletivos e o engajamento da 
comunidade condominial nessa 
missão é fundamental. 
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Condomínios precisam regularizar 
rapidamente mandatos de síndico já expirados
Que o ano de 2020 trouxe si-

tuações de excepcionalida-
de, isso já sabemos. O esta-

do de exceção se deu em diversos 
âmbitos, requerendo adequações 
devido à crise sanitária, inclusive 
ocasionando o adiamento das elei-
ções municipais em todo o país, por 
exemplo. Em um contexto local, de 
menor proporção, mas também de 
grande relevância interna, vários 
condomínios brasileiros tiveram 
suas dinâmicas administrativas afe-
tadas, com o impedimento de po-
derem realizar eleições no período 
crítico de quarentena. 
Já prevendo os transtornos admi-
nistrativos decorrentes da pande-
mia de Covid-19 e a fim de assegu-
rar um mínimo de estabilidade para 
prover uma gestão dos condomí-
nios durante a crise, foi sancionada 
pelo governo federal a lei nº 14.010, 
de 10 de junho de 2020, a qual dis-

põe sobre o Regime Jurídico Emer-
gencial e Transitório das relações 
jurídicas de Direito Privado (RJET) 
no período da pandemia do corona-
vírus. 
Em seu Capítulo VIII (“do Con-
domínio Edilício”), afirma que “a 
assembleia condominial, inclusive 
para os fins dos arts. 1.349 e 1.350 
do Código Civil, e a respectiva vo-
tação poderão ocorrer, em caráter 
emergencial, até 30 de outubro de 
2020, por meios virtuais, caso em 
que a manifestação de vontade de 
cada condômino será equiparada, 
para todos os efeitos jurídicos, à sua 
assinatura presencial”. 
Além disso, acrescenta em parágra-
fo único, que “não sendo possível 
a realização de assembleia condo-
minial na forma prevista no caput, 
os mandatos de síndico vencidos a 
partir de 20 de março de 2020 ficam 
prorrogados até 30 de outubro de 

2020”. Por fim, o Art. 13. declara que 
“é obrigatória, sob pena de destitui-
ção do síndico, a prestação de con-
tas regular de seus atos de adminis-
tração”. Dessa forma, conclui-se que 
mandatos que não foram renovados 
por meio de voto, em assembleia 
constituída, em prazo válido, estão 
atualmente operando tecnicamente 
na ilegalidade e precisam, portanto, 
de regularização.
Assim, convém ressaltar que, ao 
longo de 2020, muitos condomínios 
infelizmente ficaram impossibilita-
dos de realizar assembleias – mes-
mo que fossem aderindo ao modelo 
virtual, pois, em face de impossibi-
lidade técnica de alguns moradores, 
isso implicaria na exclusão de al-
guns condôminos, o que não é legí-
timo. Embora muitos condomínios 
tenham adotado essa modalidade 
com sucesso, ela só é válida, se de 
fato puder ser democrática e todos 

tiverem iguais condições de parti-
ciparem, caso contrário, decisões 
tomadas por meios virtuais podem 
ser consideradas excludentes ques-
tionadas na Justiça e, posteriormen-
te, invalidadas. 
Decisão do TJSP - Exemplo disso, 
recentemente a 31ª Câmara de Di-
reito Privado do Tribunal de Justi-
ça de São Paulo manteve sentença 
que negou reconhecimento de ata 
de eleição de síndico, realizada em 
um condomínio em maio. A em-
presa administradora do condomí-
nio não reconheceu a legalidade da 
assembleia, pois ela se deu durante 
o período de isolamento social, o 
que impossibilitou a participação 
da maioria dos moradores (das 160 
unidades, apenas 25 condôminos 
compareceram). O síndico eleito 
procurou a Justiça para tentar o re-
conhecimento da eleição, o que foi 
negado por unanimidade. 

LEGISLAÇÃO Por Redação|

O desembargador relator do recur-
so considerou que “ainda que tenha 
sido atingido eventual quórum para 
deliberação das matérias constantes 
do edital, não é possível desconsi-
derar evento excepcional pelo qual 
passa toda sociedade brasileira e 
com mais intensidade os moradores 
da cidade de São Paulo”, acrescen-
tando que vários moradores foram 
impedidos de comparecer ao ato e 
externar sua vontade, pois optaram 
em preservar a própria vida, bem 
como de familiares. 
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do porte da duração da obra. 
Muitos síndicos desconsideram a im-
portância disso, ou por falta de conheci-
mento, ou por julgar ser um “gasto des-
necessário”, mesmo quando orientados 
por um profissional especialista. Outra 
situação comum é ignorar situações de 
negligência quando os funcionários em 
atividade são contratados de uma em-
presa terceirizada. Contudo, é válido 
lembrar que em casos de acidentes den-
tro do prédio, o condomínio pode ser 
conjuntamente responsabilizado mesmo 
não sendo o contratante direto. Prevenir 
e fiscalizar é sempre a melhor maneira de 
evitar surpresas. 

Rachaduras
Rachaduras são, além de incômodo esté-
tico, um aviso de uma ruptura estrutural, 
devendo sempre ser realizada para elas 
uma investigação de seus efeitos e cau-
sas. A avaliação deve ser procedida por 
um engenheiro civil ou arquiteto, prefe-

Terceirização 
da limpeza

Algo pelo qual o síndico sempre é bas-
tante cobrado pelos condôminos é a lim-
peza das áreas de uso comum. Uma ma-
neira de gerenciar melhor essa questão é 
a adoção de um sistema de terceirização 
desse serviço, isto é, ao invés de contra-
tar funcionários para promover a faxina 
e outros serviços de manutenção, o con-
domínio fecha um contrato com uma 
empresa que oferece atividades especia-
lizadas nesse setor. Além da vantagem de 
repassar para um terceiro as obrigações 
trabalhistas, há outras questões mais 
operacionais que podem ser destacadas 
também como vantajosas para a adoção 
desse método.

Ao terceirizar o serviço de limpeza, o 
síndico passa a se despreocupar também 
com a aquisição de insumos, tais como 
detergentes, desinfetantes e outros pro-
dutos químicos, uma vez que esses ge-
ralmente já estão inclusos no contrato 
da execução da atividade. O funcionário 
que chega para realizar a higienização, 
por sua vez, provavelmente passou por 
um treinamento ou capacitação para 
fazê-lo com aqueles produtos, o que oti-
miza os resultados. Esse último aspecto 
torna-se especialmente relevante agora, 
em tempos de pandemia, quando a sani-
tização de ambientes é algo tão reforçado 
e recomendado sempre. 

EPI nas reformas

Você sabia que o Brasil é um dos países 
líderes em acidentes de trabalho em todo 
o mundo, principalmente no setor de 
construção civil? Isso se dá, sobretudo, 
pela negligência quanto ao uso dos cha-
mados Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPI), os quais devem ser forne-
cidos pelo empregador e o funcionário 
deve ser devidamente treinado e fiscali-
zado para o uso. Capacetes, óculos, pro-
tetores auditivos, calçados apropriados, 
máscaras, luvas, entre outros, compõem 
alguns exemplos de equipamentos que 
devem ser usados independentemente 

rencialmente especializado em pato-
logias, perícias de engenharia ou en-
genharia diagnóstica, pois trata-se de 
uma anormalidade decorrente de ex-
cesso de tensões em determinado ma-
terial. Se estiver dentro do período de 
garantia da edificação, o síndico deve 
acionar a construtora, caso contrário, 
é necessária a contratação de profissio-
nal habilitado.
É importante fazer o monitoramen-
to contínuo dessas falhas. Uma dica 
é colocar selos de gesso, argamassa 

ou lâminas de vidro sobre as trincas e 
colocar data. Outra maneira de acom-
panhar a evolução da fissura é traçar 
linhas com caneta no começo e fim 
de sua extensão e também datar para 
acompanhar progressão. Existem di-
versas causas que se manifestam em 
fissuras e só é possível definir respon-
sabilidades após investigação e diag-
nóstico do problema. Toda rachadura 
deve ser encarada como um sinal de 
alerta. 
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A versatilidade da grama 
sintética nos condomínios

decoração Por Redação |

O bem-estar proporcio-
nado por um gramado 
verdinho não é mais um 

privilégio para poucos que pos-
suem clima favorável. Atual-
mente, é possível desfrutar dos 
benefícios estéticos e sensoriais 
da grama recorrendo a alterna-
tivas sintéticas, o que vem ga-
nhando cada vez mais espaço 
na arquitetura de condomínios. 
O material atrai pela versatili-
dade e hoje em dia já extrapola 
as áreas de lazer, podendo estar 
presente também em ambientes 
internos. 	
Além de não depender das con-
dições climáticas para sobrevi-
ver, a grama sintética se destaca 
como uma via sustentável para 
a decoração por não demandar 
gastos com água, nem com ma-

nutenção, o que não acarretará 
custos extras para o condomí-
nio após o investimento inicial 
de aquisição. As tecnologias 
empregadas na composição das 
fibras estão se diversificando 
e mimetizando com fidelidade 
plantas verdadeiras, transmitin-
do maior naturalidade no visual 
e também conforto no toque, 
sendo o polietileno, polipropi-
leno e nylon materiais frequen-
tes.
A manutenção da grama sin-
tética com fins decorativos é 
simples: consiste em coleta de 
partículas grandes (folhas se-
cas, embalagens, papéis, etc.) 
e lavagem com água (em jatos 
leves) e um sabão neutro. Pro-
dutos abrasivos e escovas de-
vem ser evitados sob o risco de 

rasgar as fibras e danificar a es-
tética. A vida útil de um tapete 
sintético que imita grama pode 
chegar a 10 anos, levando em 
consideração a rotina de cui-
dados dispensada, bem como 
a demanda, se suporta muito 
peso ou tração, por exemplo.
Indicações no condomínio – 
Onde usar grama sintética? 
Além de quadras para a práti-
ca de esportes e academia, que 
são as ideias mais óbvias que as 
pessoas têm, o gramado artifi-
cial pode ter usos mais criati-
vos! Ele pode ser aplicado em 
paredes, substituindo um papel 
de parede, em áreas gourmet, 
área da churrasqueira, ou mes-
mo num hall de entrada. Pode 
servir de passarela, demarcan-
do os caminhos de acesso aos 

blocos. Outra ideia é para o 
público infantil: espaços para 
crianças são muito beneficiados 
por um revestimento com grama 
por ele ajudar a amortecer im-
pactos, assim brinquedotecas e 
playgrounds são boas pedidas. 
Vetado - Agora que falamos co-
mentamos dicas de uso da gra-
ma sintética, é válido ressaltar 
também para que ela não serve. 
Aqui cabe destacar que não é 
recomendado usar o gramado 
artificial para revestir áreas que 
servem ao estacionamento de 

veículos, mesmo que tempo-
rário. O alto peso de caminho-
netes, carros ou mesmo mo-
tocicletas deformam o tapete, 
causando danos irreversíveis, 
e também arrancam as fibras. 
Além disso, fluidos contendo 
substâncias químicas corrosivas 
naturalmente escorrem dos ve-
ículos e prejudicam ainda mais 
a estética da grama. Por isso, ao 
escolher um local para instalar o 
gramado artificial, é importante 
se certificar que nenhum veículo 
passará por cima.  
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3síndico profissional Por SIMONE GONÇALVES - Advogada e Consultora Especialista em Direito Imobiliário e Condominial|

O Síndico Profissional é 
responsável por plane-
jar, organizar e manter a 

ordem e segurança do condomí-
nio que o elegeu.
Para o exercício da função, den-
tre outros, é indispensável muita 
dedicação, cuidado e disponibi-
lidade de tempo.
Por isso com a existência de 
condomínios cada vez maiores e 
mais complexos, surgiu a neces-
sidade de um gestor profissiona-
lizado .
Gerenciar um condomínio não 
é tarefa das mais fáceis, por isso 
é fundamental escolher um bom 
Síndico.
A procura por Síndicos Profis-
sionais tem crescido nos últimos 
tempos, uma vez a administra-
ção traz diversas responsabili-
dades.
Assim, se o seu condomínio 
optou por uma gestão profissio-
nalizada, é essencial analisar di-

versas variáveis a fim de buscar 
o profissional mais adequado ao 
perfil do condomínio.
O Perigo do “Menor Preço”
Não há dúvidas de que existem 
bons Síndicos Moradores, mas, 
cada vez mais se torna exceção.
A vida moderna trouxe a sen-
sação de que o dia tem menos 
horas do que realmente precisa-
mos, a maioria das pessoas sen-
tem-se cada vez mais ocupada 
com tarefas e trabalho.
E com o aumento da complexi-
dade da função de Síndico a au-
togestão em condomínios está 
em declínio.
Quando os Condôminos deci-
dem por eleger Síndico Profis-
sional precisam, primeiramente, 
analisar os prós e contras que 
envolvem a função, bem como 
as necessidades do condomínio.
Isso porque um Síndico Profis-
sional pode ser uma solução, 
mas também se tornar uma dor 

de cabeça.
A terceirização da Gestão Con-
dominial precisa ser vista como 
um investimento.
Assim, é preciso ter muita aten-
ção em diversas variáveis que 
devem influenciar na escolha do 
profissional e não apenas focar 
no preço.
Como já diz o ditado, o barato 
pode sair muito caro! 
Escolher aquele que estará à 
frente da Gestão Condominial 
não é tarefa simples, pois uma 
administração ineficiente pode-
rá trazer o caos ao seu condomí-
nio.
O Síndico escolhido deve estar 
apto a intermediar as necessi-
dades dos condôminos com as 
necessidades do condomínio.
E a inaptidão para exercer esta 
função tão importante pode tra-
zer ao condomínio problemas e 
prejuízos imensuráveis.
Por isso é essencial levar em 

consideração a formação do Sín-
dico Profissional escolhido, pois 
a atividade exige conhecimento 
em diversas áreas, tais como ad-
ministração, contábil e direito. 
Atualmente, a falta de capaci-
tação tem sido um dos maiores 
problemas em condomínios que 
optam por escolher um Síndico 
Profissional apenas pelo preço.
Na prática este tipo de escolha 
tem se mostrado ineficiente, ge-
rando graves problemas.
Pense. Que tipo de Gestão irá 
realizar um Síndico sem conhe-
cimento e qualificação?
Os casos de má gestão não são 
poucos, condomínios no verme-
lho, sem manutenção, desvalori-
zação do imóvel, dívidas traba-
lhistas, ações judiciais, seguros 
vencidos...
Os Condôminos precisam ter 
ciência que é sua responsabi-
lidade escolher o profissional, 
sendo indispensável que este te-
nha conhecimento técnico para 
gerenciar as diversas demandas 
condominiais.
O Síndico Profissional é um 
prestador de serviços, logo, é de 
extrema importância saber bem 
quem irá administrar um dos 
bens mais preciosos que se ad-
quiri durante a vida, seu imóvel.
Não basta apenas a ata de elei-
ção, é essencial formalizar a 
“contratação” através de contra-
to de prestação de serviços, pois 
é nele que serão estabelecidos os 
ajustes necessários ao perfil do 
condomínio, como horários e 

visitas ao prédio. 
Logo, o melhor Síndico Profis-
sional a ser escolhido é aquele 
que melhor atenderá o perfil e 
características do condomínio.
O mercado disponibiliza vários 
Síndicos Profissionais, assim 
vale a pena pesquisar e contra-
tar um profissional qualificado, 
pois a profissionalização na ges-
tão condominial deve garantir o 
bem estar da coletividade, segu-
rança dos condôminos e do pró-
prio condomínio. 
O Síndico Profissional é um ges-
tor externo, sendo importante 
gerir o condomínio através de 
boas práticas e ações preventi-
vas.
Não existe receita de bolo para 
escolher um bom Síndico, mas 
levando em consideração algu-
mas variáveis é possível obter 
uma Gestão eficiente.
Síndicos bem preparados ao 
exercício da função trazem be-
nefícios ao condomínio, geran-
do redução de custos e valoriza-
ção do patrimônio. 
Se seu condomínio optou por 
um Síndico Profissional é indis-
pensável que seja realizada uma 
busca minuciosa em busca de 
profissionais éticos e qualifica-
dos. Pesquise!

 
Visite nosso Blog http://simo-

negoncalves.com.br/blog/ e 
Instagram: @simonegoncal-
ves.com.br. Email:contato@

simonegoncalves.com.br
www.simonegoncalves.com.br

Seu Condomínio elege Síndico Profissional
pelo Preço? Perigo!
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Combate a ratos começa com manutenção 
da higiene do condomínio

MEIO AMBIENTE Por Redação |

Além de oferecerem um evi-
dente risco à saúde de mo-
radores e funcionários, os 

ratos também são capazes de pro-
vocar grandes prejuízos materiais 
e por isso devem ser exterminados 
nos condomínios. Mais que isso, o 
cenário ideal é que eles sequer se 
proliferem, evitando colonização. 
Zelar por bons hábitos de higiene, 
acondicionamento adequado de 
resíduos e promover manutenções 
preventivas são ações fundamentais 
para manter esses animais indesejá-
veis bem longe. 
No contexto de infestações em pré-
dios, as espécies mais frequente-
mente encontradas são a ratazana 
(Rattus norvegicus), rato do telhado 
(Rattus rattus) e camundongo (Mus 
musculos), os quais são bichos ca-
pazes de se adaptarem a situações 
adversas e que se reproduzem mui-
to rapidamente. Logo, o primeiro 
passo para evitar que eles se ins-
talem em um local é saber do que 
eles “gostam” e, assim, evitar criar 

condições apropriadas para sua so-
brevivência. 
Conhecendo o inimigo – Costuma-
-se dizer que a “receita” perfeita 
para uma infestação de ratos se dá 
com 3 ingredientes: água, alimen-
tação e abrigo. A nossa missão é, 
portanto, dificultar esses alvos. 
Não basta, entretanto, que apenas 
o síndico e seu corpo de funcioná-
rios tomem atitudes com foco em 
prevenção. É necessário que toda 
a comunidade condominial esteja 
informada e seja convidada a cola-
borar com condutas que contribuam 
para manter as áreas comuns e pri-
vadas limpas.
Primeiramente, vale lembrar que re-
servatórios de água (caixas d’água 
e outros) devem estar sempre bem 
tampados, bem como deve-se evitar 
acúmulo em recipientes (inclusive 
pelo risco de focos de Dengue). Em 
segundo lugar, é essencial cuidar do 
lixo do condomínio, pois essa cos-
tuma ser a principal fonte de comi-
da dos ratos, ele deve ser recolhido 

diariamente (de preferência), man-
tido em reservatórios com tampa. 
Os moradores também devem se 
conscientizar para não espalharem 
lixo orgânico nem comida para pets 
pelo condomínio, pois isso funcio-
na como chamariz. Por fim, é hora 
de administrar entulhos (atenção 
especial às garagens e “quartinhos 
de despejo”: caixas, móveis, restos 
de construção, tudo isso serve de 
esconderijo para ratos e deve ser 
evitado. 
Ajuda profissional – Todavia, ao 
ser identificado um animal vagando 
pelo condomínio é sinal de que as 
medidas preventivas provavelmen-
te não estão sendo tão eficazes e 
a melhor decisão a se tomar é não 
postergar a busca por ajuda profis-
sional. Adiar essa ação pode sig-
nificar o agravamento da situação, 
com consequentes transtornos para 
o condomínio, e é importante frisar 
que, uma vez instalada, a infestação 
de ratos pode evoluir rapidamente, 
caso os animais encontrem ambien-

te adequado para proliferação.  
É essencial buscar no mercado uma 
empresa qualificada, com responsá-
vel técnico, que siga os protocolos 
de acordo com a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa). A 
desratização – nome do processo 
de combate aos ratos – pode se dar 
por diferentes estratégias (controle 
mecânico e químico) e apenas um 
profissional especializado poderá 

avaliar as características do imó-
vel, seus arredores, bem como da 
espécie que o está infestando, para 
traçar um planejamento de comba-
te. Qualquer tentativa de intervir no 
problema por conta própria, sem 
treinamento nem conhecimento 
apropriado, pode agravar o quadro e 
acarretar riscos que superam supos-
tos benefícios com economia. Opte 
sempre por serviço profissional!


